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Aprova o sistema de reservas de vagas 
para negros e sobrevagas para indígenas; 
quilombolas; ciganos; pessoas com 
deficiência, transtorno do espectro autista 
e altas habilidades; transexuais, travestis 
e transgênero, no âmbito da UNEB, e dá 
outras providências. 

 
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO (CONSU) da Universidade do Estado da 

Bahia (UNEB), no uso de suas competências legais e regimentais, tendo em vista 
o que consta do Processo nº 0603180058920, em sessão desta data, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Aprovar o sistema de reservas de vagas para negros e 

sobrevagas para indígenas; quilombolas; ciganos; pessoas com deficiência, 
transtorno do espectro autista e altas habilidades; transexuais, travestis e 
transgênero, no âmbito da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), constante 
do anexo único desta Resolução. 
 

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial as Resoluções CONSU nºs. 
468/2007, 605/2008, 710/2009, 711/2009 e 847/2011. 

 
Sala das Sessões, 13 de Julho de 2018. 

 
 

José Bites de Carvalho 
Presidente do CONSU 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

*OBSERVAÇÃO: O Anexo Único desta Resolução, encontra-se disponível no site da 
Universidade.



ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO CONSU Nº 1.339/2018 
 

Aprova o sistema de reservas de vagas para negros e sobrevagas para 
indígenas; quilombolas; ciganos; pessoas com deficiência, transtorno do 

espectro autista e altas habilidades; transexuais, travestis e transgênero. 
 

 
Art. 1º. Estabelecer a reserva de vagas e sobrevagas para populações histórica e 
socialmente discriminadas, nos processos seletivos realizados para o preenchimento 
das vagas dos cursos de graduação e pós-graduação ofertados pela UNEB, com o 
objetivo de promover a diversidade de gênero, a eqüidade étnico-racial e a inclusão 
no ensino superior. 

 
Art. 2º. Do total de vagas oferecidas em cada curso de graduação e de pós-
graduação, reservar-se-ão vagas nas seguintes proporções: 

 
I- 40% (quarenta por cento) para candidatos(as) negros(as); 
II- 5% (cinco por cento) de sobrevaga para candidatos(as) indígenas; 
III- 5% (cinco por cento) de sobrevaga para candidatos(as) quilombolas; 
IV- 5% (cinco por cento) de sobrevaga para candidatos(as) ciganos(as); 
V- 5% (cinco por cento) de sobrevaga para candidatos(as) com deficiência, 
transtorno do espectro autista ou altas habilidades; e, 
VI- 5% (cinco por cento) de sobrevaga para candidatos(as) transexuais, travestis ou 
transgêneros. 

 
§ 1º. Entende-se como sobrevaga o quantitativo de vagas resultante da aplicação do 
percentual de cota destinada aos indígenas; quilombolas; ciganos(as); pessoas com 
deficiência, transtorno do espectro autista ou altas habilidades; transexuais, travestis 
ou transgêneros sobre o número de vagas oferecido por turma/curso. 

 
§ 2º. A cota de sobrevaga deve ser contabilizada separadamente para cada um dos 
grupos das populações a qual se destina, indicados nos incisos do caput deste 
artigo. 

 
§ 3º. Na hipótese de quantitativo fracionada de vagas reservadas a candidatos(as) 
negros(as) e às sobrevagas destinadas a candidatos(as) indígenas; candidatos(as) 
quilombolas; candidatos(as) ciganos(as); candidatos(as) com deficiência, com 
transtorno do espectro autista ou com altas habilidades e candidatos(as) 
transexuais, travestis ou transgêneros, esse será aumentado para o primeiro número 
inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou 
diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 
0,5 (cinco décimos); mantendo a oferta de no mínimo 01 (uma) vaga para cada 
categoria de reserva de vagas ou sobrevaga. 

 
Art. 3º. No ato da inscrição no processo seletivo da graduação ou da pós-
graduação, o(a) candidato(a) que desejar concorrer às vagas especificadas no artigo 
anterior, deverá fazer a opção explícita constante no formulário de inscrição. 

 
Art. 4º. Estão habilitados a concorrer às vagas reservadas os(as) candidatos(as) 
negros(as) e às sobrevagas os(as) candidatos(as) indígenas; os(as) candidatos(as) 
quilombolas; os(as) candidatos(as) ciganos(as); os(as) candidatos(as) com 



deficiência, com transtorno do espectro autista ou com altas habilidades e os(as) 
candidatos(as) transexuais, travestis ou transgêneros que preencham os seguintes 
requisitos: 

 
a) Tenham cursado todo o 2º Ciclo do Ensino Fundamental e o Ensino Médio 
exclusivamente em escola pública; 
b) Tenham renda bruta familiar mensal inferior ou igual a 04 (quatro) vezes o valor 
do salário mínimo nacional vigente no ato da matrícula; 
c) Que não possua título de graduação, exceto para ingresso no processo seletivo 
de pós-graduação; 
d) Sejam e declarem-se negro(a) ou indígena ou quilombola ou cigano(a), conforme 
quadro de auto-classificação étnico-racial constante da ficha de inscrição do 
respectivo processo seletivo, aqueles(as) que optarem pelas vagas reservadas 
aos(às) candidatos(as) negros(as) ou pelas sobrevagas destinadas aos(às) 
candidatos(as) indígenas, quilombolas e ciganos(as); 
e) Sejam e declarem-se com deficiência ou transtorno do espectro autista ou altas 
habilidades, conforme o quadro de auto-classificação (em consonância com a Lei 
Brasileira de Inclusão – Lei Federal nº 13.146/2015), constante da ficha de inscrição 
do respectivo processo seletivo, aqueles(as) candidatos(as) que optarem pelas 
sobrevagas destinadas aos(às) candidatos(as) com deficiência, transtorno do 
espectro autista ou altas habilidades; e, 
f) Sejam e declarem-se transexual ou travesti ou transgênero, conforme quadro de 
auto-classificação de identidade de gênero constante da ficha de inscrição do 
respectivo processo seletivo, aqueles(as) que optarem pelas sobrevagas destinadas 
aos(às) candidatos(as) transexuais, travestis ou transgêneros. 

 
§ 1º. Na Ficha de Inscrição do processo seletivo constarão, explicitamente, os 
seguintes itens de classificação étnico-racial: negro (preto ou pardo), branco, 
indígena, amarelo, cigano (Rom ou Calom ou Sinti), quilombola. 

 
§ 2º. Na Ficha de Inscrição do processo seletivo constarão, explicitamente, os itens 
de classificação da Lei Brasileira de Inclusão (Lei Federal nº 13.146/2015), são eles: 
Deficiência Física (paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida); Deficiência Visual (cegueira, baixa visão), Deficiência 
auditiva (perda bilateral, parcial ou total); Deficiência Surdocegueira; Deficiência 
Múltipla; Pessoas com transtornos globais do desenvolvimento (Transtorno do 
espectro autista); Pessoas com altas habilidades/superdotação. 

 
§ 3º. Na Ficha de Inscrição do processo seletivo constarão, explicitamente, os 
seguintes itens de classificação de identidade de gênero: cisgênero, transgênero, 
travesti, transexual, trans não-binário, consoante definição da Associação Nacional 
de Travestis e Transexuais (ANTRA). 

 
§ 4º. Os (as) candidatos(as) que fizerem opção expressa pelas vagas reservadas ou 
sobrevagas e não se enquadrarem nos requisitos expressos nos itens “a” e “b”, “c”, 
“d”, “e” e “f”, os três últimos em consonância com a sua opção, serão eliminados(as) 
do processo seletivo ou terão a matrícula anulada a qualquer tempo. 

 
§ 5º. Os (as) candidatos(as) aprovados(as) autodeclarados(as) indígenas deverão 



apresentar, no ato da matrícula, a título de comprovação do direito ao ingresso por 
esta ação afirmativa, declaração comprobatória do pertencimento étnico, assinada 
por, pelo menos, três lideranças reconhecidas de sua respectiva comunidade. 

 
§ 6º. Os (as) candidatos(as) aprovados(as) autodeclarados(as) quilombolas deverão 
apresentar, no ato da matrícula, a título de comprovação do direito ao ingresso por 
esta ação afirmativa, declaração comprobatória do pertencimento étnico e 
residência, assinada pelo(a) presidente(a) da organização/associação de sua 
respectiva comunidade e Carta Certificação da comunidade emitida pela Fundação 
Cultural Palmares. 

 
§ 7º. Os(as) candidatos(as) aprovados(as) autodeclarados(as) ciganos (as), deverão 
apresentar, no ato da matrícula, a título de comprovação do direito ao ingresso por 
esta ação afirmativa, documento composto por autodeclaração, acompanhada de 
um resumo genealógico (memorial étnico autodescritivo), confirmado e assinado por 
duas lideranças de famílias extensas (um líder da sua família extensa e a outra de 
líder de família extensa da mesma cidade ou de outras cidades) reconhecidas por 
associações de etnias ciganas legalmente registradas no Brasil. 

 
I- Entende-se por organizações Ciganas devidamente reconhecidas as instituições 
civis de natureza formal, como associações, conselhos e outras; e, 
II- As instituições deverão estar constituídas, e registradas e definidas em seus 
estatutos como Cigana (Rom ou Calon ou Sinti), sejam de linhagem étnica, 
supraétnica ou de caráter local e regional. 

 
§ 8º. Os(as) candidatos(as) aprovados(as) para as vagas reservadas às pessoas 
com deficiência, transtorno do espectro autista ou altas habilidades deverão 
apresentar, no ato da matrícula, a título de comprovação do direito ao ingresso por 
esta ação afirmativa, laudo caracterizador da deficiência ou laudo de avaliação do 
transtorno do espectro autista ou relatório de avaliação de altas habilidades emitido 
por uma equipe multidisciplinar (documento original ou cópia autenticada, conforme 
a legislação), emitido nos últimos 12 (doze) meses, que indique o tipo, o grau ou o 
nível da deficiência, do transtorno do espectro autista, das altas habilidades do(a) 
candidato(a), com expressa referência ao código correspondente à Classificação 
Internacional de Doenças (CID-10) da Organização Mundial de Saúde (OMS) e/ou 
Manual de Diagnóstico e Estatística das Perturbações Mentais (DSM) da Associação 
Americana de Psiquiatria (APA). 

 
§ 9º. Os(as) candidatos(as) aprovados(as) autodeclarados(as) transexuais, travestis 
ou transgênero deverão apresentar, no ato da matrícula, a título de comprovação do 
direito ao ingresso por esta ação afirmativa, um documento de autodeclaração 
ratificado pelo Conselho Estadual dos Direitos da População de Lésbicas, Gays, 
Bissexuais, Travestis e Transexuais. 

 
§ 10. O acompanhamento do acesso ao sistema de cotas, a comprovação da 
autodeclaração e demais documentos pertinentes dos candidatos cotistas 
aprovados, dar-se-á por critérios e metodologias estabelecidas pelo Comitê de 
Acompanhamento do Acesso ao Sistema de Cotas, a ser criado com a finalidade de 
acompanhamento, avaliação e assessoramento mediante regulamentação. 

 
Art. 5º. Todos(as) os(as) candidatos(as) inscritos(as) serão classificados(as) pela 



ordem decrescente de pontuação resultante da média das provas e/ou outros 
instrumentos de avaliação dos processos seletivos respectivos. 

 
Parágrafo Único. É vedada a diferenciação de provas e/ou outros instrumentos 
avaliativos, no mesmo processo seletivo, independentemente da opção do(a) 
candidato(a) em concorrer ou não às vagas reservadas e às sobrevagas, 
excetuando-se o atendimento a condições especiais requeridas pelos(as) 
candidatos(a) com deficiências. 

 
Art. 6º. A classificação dos(as) candidatos(as) às vagas nos respectivos cursos de 
graduação e de pós-graduação, seguida do cálculo da nota de corte para efeito de 
eliminação, dar-se-á́ no interior de cada grupo de vagas, separadamente, a saber: 
 
I- 40% (quarenta por cento) das vagas reservadas aos(às) candidatos(as) 
negros(as) optantes; 
II- 60% (sessenta por cento) das vagas destinadas aos(às) demais candidatos(as) 
não optantes; 
III- 5% (cinco por cento) de sobrevagas reservadas aos(às) candidatos(as) indígenas 
optantes; 
IV- 5% (cinco por cento) de sobrevagas reservadas aos(às) candidatos(as) 
quilombolas optantes; 
V- 5% (cinco por cento) de sobrevagas reservadas aos(às) candidatos(as) 
ciganos(as) optantes; 
VI- 5% (cinco por cento) de sobrevagas reservadas aos(às) candidatos(as) 
transexuais, travestis e transgêneros optantes;  
VII- 5% (cinco por cento) de sobrevagas reservadas aos(às) candidatos(as) com 
deficiência, transtorno do espectro autista, altas habilidade optantes. 

 
§ 1º. As vagas não preenchidas, esgotando-se os candidatos classificados por 
categoria, serão remanejadas obedecendo aos seguintes critérios de preferência de 
recepção: 

 
a) Grupo de sobrevagas destinadas a candidatos(as) optantes pelas categorias: 
indígena; quilombola; cigano(a); pessoas com deficiência, com transtorno do 
espectro autista, com altas habilidades; transexual, travesti, transgênero; 
b) Grupo de vagas reservadas para candidatos(as) optantes pela categoria negro; e, 
c) Grupo de vagas destinadas a candidatos(as) não optantes, respectivamente. 

 
§ 2º. No processo de preenchimento das vagas remanejadas entre os candidatos 
optantes por categoria de sobrevagas, respeitar-se-ão os seguintes critérios para o 
estabelecimento de preferência e desempate entre os habilitados por turma/curso: 

 
a) O que integra categoria de sobrevagas com maior demanda de habilitados; 
b) O de menor renda familiar; e, 
c) O mais idoso. 

 
Art. 7º. A UNEB deverá instituir e implementar um programa permanente de ações 
afirmativas, com dotação orçamentária e financeira, estratégias de financiamento, 
com coordenação própria, cujo objetivo é a promoção da diversidade de gênero, da 
eqüidade étnico-racial e da inclusão em todas as ações desenvolvidas pela 
Universidade. 



 
§ 1º. O programa permanente de ações afirmativas da UNEB deverá organizar-se 
através de projetos e atividades que garantam a permanência e o sucesso dos(as) 
estudantes ingressos(as) através do sistema de reserva de vagas e oferta de 
sobrevagas. 

 
§ 2º. Para subsidiar o programa permanente de ações afirmativas deverá ser 
desenvolvido e implantado um sistema informatizado de acompanhamento e 
avaliação da trajetória acadêmica dos(as) estudantes ingressos(as) através do 
sistema de reserva de vagas e/ou sobrevagas. 

 
Art. 8º Os órgãos internos, externos e comissões responsáveis pela organização 
dos processos seletivos da UNEB deverão ajustar os seus documentos, formulários, 
fichas de inscrição, sistemas de cálculo e demais procedimentos pertinentes às 
determinações expressas nesta Resolução num prazo de 60 (sessenta) dias a partir 
da data de publicação. 

 
Art. 9º. Todos os materiais de divulgação dos processos seletivos referentes aos 
cursos de graduação e de pós-graduação da UNEB deverão conter informações 
precisas, explícitas e diretas referentes às condições de seleção determinadas por 
esta Resolução. 

 
Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Resolução CONSU nºs. 468/2007, 
605/2008, 710/2009, 711/2009 e 847/2011. 
 


